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Resumo: Portugal está a atravessar uma crise financeira, económica e social muito séria. Esta 
crise, que também afeta outros países europeus da Zona Euro e fora dela, está a ter 
consequências drásticas na saúde e no sistema de saúde do país. As causas desta crise  tiveram 

muito a ver com falhas intrínsecas, de enquadramento, regulação e supervisão dos sistemas 
financeiros e com limitações estruturais da zona Euro, atingindo naturalmente países com a 

economia e governança mais débeis. 
Relativamente aos efeitos de uma crise socioeconómica na saúde existe uma vasta e crescente 
base de conhecimento. A proteção contra os efeitos negativos da crise deve assentar, no 

entanto, em políticas ativas de emprego, proteção contra o endividamento e numa política 
ativa de promoção do acesso aos serviços de saúde. 

Nada disto temos em Portugal. Não existe qualquer sistema de monitorização dos efeitos da 
crise na saúde. 

Palavras-chave: Sistema se saúde, Efeitos da crise, Portugal. 

                                                                                                 

7 Na apresentação que serviu de base a este artigo o autor seguiu de perto o último Relatório de Primavera do Observatório 
Português dos Sistemas de Saúde (OPSS, 2012). 
8 Professor Associado com agregação da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, Diretor do Centro de Estudos 

e Investigação em Saúde da Universidade de Coimbra (CEISUC) e membro da equipa coordenadora do Observatório 

Português dos Sistemas de Saúde (OPSS). Integra a Comissão de Ética para a Investigação Científica (CEIC) e é co-chair do 

Comité Regional Ibero-Americano da International Society for Quality of Life Research (ISOQOL). 
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Introdução 

Portugal está a atravessar uma crise financeira, económica e social muito séria. O mesmo 
acontece com a Grécia e com a Irlanda e, mais recentemente, com a Espanha e com a Itália. 

Apesar de uma forma menos notória, esta crise atinge também outros países europeus da zona 

Euro (como a Holanda, a França e a Estónia) e fora dela (como a Hungria). 
Uma crise desta importância afeta necessariamente a saúde e o sistema de saúde do país. 

Por isso, o que acontece na saúde depende, em grande parte, da qualidade da resposta política 

e social à crise instalada. Contudo, uma resposta adequada a esta crise não pode também 
deixar de depender do entendimento rigoroso das suas causas. 

As causas da crise 

Convém lembrar que esta é uma crise, desencadeada pelos sistemas financeiros, que 

convergiu de falhas graves na gestão do Euro e que atingiu mais intensamente países 
económica e socialmente mais frágeis. De facto, o aparecimento de produtos financeiros 

tóxicos e falhas de enquadramento, regulação e supervisão criaram as condições para uma 

subversão do papel económico e social do sistema financeiro e para uma ”financeirização” da 
economia. Por outro lado, algumas limitações estruturais da zona Euro, sem políticas 

económicas ou fiscais comuns vieram potenciar a situação. 

A situação foi agravada pela inadequação das respostas nacionais, europeias e 
internacionais. De facto, para assegurar a estabilidade da zona Euro, a União Europeia (UE) 

definiu critérios precisos para o défice (3% do PIB) e para a dívida pública (60% do PIB). A 

figura 1 mostra o grau de cumprimento e incumprimento dessas metas por parte de países 
membros da UE, durante os 11 anos que mediaram entre 2000 e 2010. 
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 Fonte: Eurostat, 2011. 

Figura 1. Pacto de Estabilidade e Crescimento 
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Como se pode ver, não fomos o único país que nestes anos não cumpriu as metas do 
défice ou da dúvida. Assim, podemos (e devemos perguntar): Como foi possível tão elevado 

nível de incumprimento e por que é que ele foi aparentemente tão bem tolerado? A resposta a 

esta pergunta é fundamental para compreender as causas da crise em curso. 
Em 2008, a chamada crise financeira do ”subprime” e as suas consequências imediatas ou 

mais tardias obrigaram alguns governos europeus a financiar com fundos públicos a crise nos 

seus sistemas financeiros. Nessa altura, a Comissão Europeia (CE) anuiu a um aumento do 
endividamento dos estados membros para esse fim. 

Por outro lado, a falta de crescimento económico faz, só por si, com que a percentagem 

dos gastos sociais no PIB cresça também (em valor absoluto). É evidente que não há 
progressos na proteção social sem crescimento económico. 

A história europeia do último século também parece demonstrar que não há crescimento 

económico sustentável sem coesão social. Deve atentar-se, por isso, no crescimento 
económico e na proteção social como duas faces da mesma moeda e olhar com particular 

atenção para aqueles fatores que influenciam negativamente quer o desenvolvimento 

económico quer a boa gestão dos sistemas de proteção social. São eles (1) o pouco apego ao 
conhecimento; (2) o limitado espírito empreendedor nos setores económico e social; (3) o 

baixo nível de capital social; (4) os enraizados dispositivos de captura do bem público por 

interesses particulares; e (5) as redes de troca de favores em detrimento da promoção do 
mérito. 

A boa governança é outro fato essencial. Na figura seguinte compara-se a posição de 

Portugal com a de outros países no que respeita à qualidade da governança. 
 

 

Fonte: IMD, 2001. 

Figura 2. Qualidade da governança em cinco países europeus 

 

Qualquer que seja o indicador analisado pode ver-se a posição extremamente 

desfavorável de Portugal penalizando o desenvolvimento económico e a proteção social. 
Na figura 3 apresenta-se, por outro lado, a baixa natalidade de Portugal, que  continua a 

descer e que, associada à crescente emigração dos portugueses mais qualificados, se pode 

também transformar numa ameaça ao crescimento económico e à sustentabilidade dos 
sistemas de proteção social. Como se pode observar, Portugal possui uma das mais baixas 

taxas de natalidade da Europa, continuando a diminuir. 
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 Fonte: Eurostsat, 2009 

Figura 3. Taxa de mortalidade nos países  

da UE27 

 

 Fonte: EU, 2004 

Figura 4. Índice de capital social 

 

Por fim, a figura 4 evidencia o baixo índice de capital social em Portugal, constituindo 
uma limitação quer para as dinâmicas de crescimento económico quer para as de proteção 

social. Reparar que Espanha tem cerca de metade do valor da Irlanda e que Portugal e a 

Grécia cerca de metade do valor da Espanha. 

Efeitos da crise na saúde 

Existe uma vasta e crescente base de conhecimento sobre os efeitos de uma crise 
socioeconómica na saúde. Para além dos efeitos negativos, existem alguns efeitos 

“protetores”, por exemplo, o facto de existir menos circulação automóvel resulta em menos 

acidentes e seus consequentes efeitos negativos. 
A proteção contra os efeitos negativos da crise deve assentar, no entanto, em políticas 

ativas de emprego, proteção contra o endividamento e numa política ativa de pro moção do 

acesso aos serviços de saúde. Nada disto temos em Portugal. A intervenção precoce neste 
âmbito é fundamental e, quanto mais cedo se intervier, melhor. Ilustrando isto, os efeitos da 

crise socioeconómica, nomeadamente, na saúde mental são bem conhecidos. As principais 

manifestações são precoces e caracterizam-se por perda de autoestima, depressão-ansiedade e 
risco de comportamentos suicidas. No desencadear destas manifestações o desemprego e 

endividamento têm um papel particularmente importante.  

Porém, em Portugal as primeiras respostas são apresentadas três anos depois do início da 
crise e cerca de um ano após o seu profundo agravamento (recessão intensa pós Troika). 

Consubstanciaram-se numa reunião de peritos sobre suicídio (Abril 2012), no endividamento 

da habitação e no programa emprego-jovem (Maio-Junho 2012). 
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Assustadora é, por exemplo, a evolução das infeções por VIH nos consumidores de 
drogas injetáveis na Grécia. Neste país registou-se um considerável aumento da prevalência 

de infeção pelo vírus da SIDA nos toxicodependentes em consequência do aumento de 

comportamentos de risco e da retração nas medidas de saúde pública. É David Stuckler, 
professor de sociologia da Universidade de Cambridge que afirma “Estamos a assistir a 

alguns sinais preocupantes e alarmantes que são não apenas da crise financeira, mas parecem 

diretamente ligados à austeridade. Um aumento de 50% em infeções HIV, uma duplicação de 
homicídios e morte, um enorme aumento no uso de heroína e prostituição e, ainda, relatos de 

pessoas que deliberadamente se auto infetam com HIV para ter acesso aos benefícios 

públicos” (Stuckler et al., 2009, 2011). 
Outro aspeto alarmante é a taxa de mortalidade entre as pessoas mais idosas. Há 

precisamente um ano observou-se em Portugal, assim como noutros países europeus, um 

aumento da taxa de mortalidade neste grupo populacional (Mazick et al., 2012). No entanto, 
entre nós, não foi estabelecida qualquer relação entre a crise económica e este excesso de 

mortalidade de inverno e não foram estudadas as diferenças socioeconómicas dos padrões da 

mortalidade. Apesar disto, é importante realçar que o estudo também revela que somente em 
Espanha e Portugal se observou um excesso de mortalidade significativo para o grupo etário 

dos 15 aos 64 anos. 

Por outro lado, existe evidência sobre a relação entre o sofrimento mental, sobretudo em 
situação de crise económica prolongada, e as suas repercussões físicas, influenciando o 

sistema cardiovascular e imunológico. Podem verificar-se acréscimos de risco de hipertensão 

arterial, enfarte do miocárdio, acidente cerebrovascular, diabetes e infeções. Este efeito é 
ainda mais demarcado nas classes sociais menos favorecidas (SESPAS, 2011). 

Falando agora dos serviços de saúde, do acesso e da qualidade gostava de lembrar o 

exemplo da Irlanda. A análise, feita pelos investigadores do Trinity College de Dublin, da 
relação entre a crise económica e saúde, assenta no conceito de resiliência (Thomas el al, 

2013). Segundo estes autores, há três tipos de resiliência: 

 Resiliência protetora - Numa primeira fase, o país tentou (e conseguiu) proteger o 
sector da saúde dos cortes orçamentais. 

 Resiliência adaptativa - Numa segunda fase, com a intervenção da Troika, a Irlanda 

deixou de conseguir excluir o setor da saúde dos cortes orçamentais e apostou nos 
ganhos de eficiência. Adaptou-se à situação fazendo mais, com os mesmos recursos, 

conseguindo ganhos de eficiência notáveis. Feita esta adaptação, com a persistência 

da situação orçamental preocupante, já se começa a entrar numa fase em que os 
cortes orçamentais começam a afetar a resposta dos serviços. 

 Resiliência transformadora - consiste, essencialmente, em aproveitar a crise para 

transformar o sistema. Neste sentido, a Irlanda procurou tirar proveito desta crise 
para anunciar e procurar realizar reformas importantes: 

o Estabelecer um seguro público para o universalismo, 

o Reforma dos cuidados de saúde primários; 
Porém, nas circunstâncias atuais, não conseguiram progressos satisfatórios em 

nenhum destes objetivos. 

Enquanto foi possível, a Irlanda protegeu o sector da saúde dos cortes orçamentais. No 
entanto, a partir da intervenção da Troika não foi possível continuar a excluir o setor da saúde 

das medidas restritivas. 
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Conclusão 

Em Portugal não dispomos de um sistema de monitorização dos e feitos da crise na saúde. 
Deste modo, não é possível acompanhar com dados objetivos os reais efeitos da crise na 

saúde dos portugueses. No entanto, apresentam-se de seguida alguns exemplos que ilustram 

os efeitos da crise na saúde veiculados pela comunicação social. 
 De acordo com dados do INE, em 2010 os valores do suicídio (1101) foram 

mais elevados do que os acidentes com transportes (1015); 

 No que diz respeito à evolução dos principais indicadores assistenciais nos 
hospitais (cirurgias, consultas, urgências) e nos centros de saúde (consultas, SAPs) 

existem algumas indicações de que pode haver uma diminuição da produção; 

 Relativamente aos comportamentos de risco, o presidente do Instituto da 
Droga e da Toxicodependência declarou, na comunicação social, que a crise está a 

provocar um aumento do “consumo de desespero” de droga em ex-toxicodepentes e a 

um aumento do pequeno tráfico para ganhar dinheiro; 
 Foi publicitado o relatório anual da segurança rodoviária e, apesar da 

sinistralidade rodoviária ter vindo a diminuir desde 2008, os valores dos 

atropelamentos com fuga aumentaram consideravelmente, pela primeira vez, em 2011. 
Estes foram apenas alguns tópicos para levantar a discussão. 
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